MINUTA DE PROJETO DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
VERSÃO CFEMEA/CLADEM – 28.10.2003
GLOSSÁRIO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS:

AZUL: COMPETÊNCIA DO LEGISLATIVO

VERMELHO: COMPETÊNCIA DO EXECUTIVO

PRETO: AINDA A DEFINIR (ESTUDANDO)
PROJETO DE LEI Nº 0000/03

Regulamenta o § 8º do artigo 226 da Constituição Federal que assegura a criação de mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações familiares e dá outras providências.

TÍTULO I
PARTE GERAL

CAPÍTULO 1

Das Disposições Preliminares

1. Art. – Esta lei dispõe sobre os mecanismos de prevenção, punição e erradicação da violência doméstica e familiar, bem como sobre os mecanismos de assistência às vítimas desta violência.
CAPÍTULO 2
Das Definições
2. Art. – Para fins desta lei, considera-se:

I - Violência doméstica: qualquer conduta baseada no gênero que cause morte, dano, constrangimento, limitação da autodeterminação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, social, político ou econômico, bem como perda patrimonial, ocorrida no âmbito da família ou na unidade doméstica ou em qualquer outra relação inter-pessoal em que o agressor conviva, tenha convivido ou não no mesmo domicílio/residência que a vítima, e que seja.

A violência doméstica pode ser perpetrada também por pessoa envolvida em qualquer relação no âmbito da unidade doméstica, incluídas as decorrentes do exercício habitual de ofício ou profissão;

II - Violência familiar: aquela perpetrada entre os membros da comunidade familiar, formada por vínculo de parentesco natural ou civil, por afinidade ou afetividade, independente de ter ocorrido na unidade doméstica ou que seja praticada por ex-conjuges, companheiros/as e namorados/as pretétitos.
III - Violência física: ação ou omissão que ofenda a integridade física de uma pessoa.

IV - Violência psicológica: ação ou omissão destinada a degradar ou controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões de outrem, por meio de intimidação, manipulação, ameaça direta ou indireta, humilhação, isolamento ou qualquer outra conduta que implique prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação e ao desenvolvimento pessoal.

V - Violência sexual: ação que obriga uma pessoa a manter contato sexual físico ou verbal, ou a participar de outras relações sexuais com uso da força, intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, ameaça ou qualquer outro meio que anule ou limite a vontade pessoal.

VI - Violência patrimonial: ação ou omissão que implica em dano, perda, subtração, destruição, retenção de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, direitos ou recursos econômicos destinados a satisfazer as necessidades de alguém.

VII - Violência moral: ação destinada a caluniar, difamar ou injuriar a honra ou a reputação de uma pessoa.
VIII – Declaração de Direitos da Vítima – é ....  deve conter todos os recursos legais disponíveis, bem como indicar os serviços públicos de atendimento e assistência à vítima.  

A finalidade da declaração dos direitos da vítima é de conscientizar a vítima acerca dos mecanismos legais disponíveis a ela durante a fase inicial quando ela reclama de abuso dos seus direitos legais.  Ela também mostra os deveres da polícia e do judiciário em relação á vítima. ????????????????????
Parágrafo Único: Esta lei também se aplica, sem distinções, aos sujeitos das relações descritas que não vivam ou tenham vivido sob o mesmo teto. 
CAPÍTULO 3

Dos Princípios e das Diretrizes
3. Art. O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando e aprimorando mecanismo de combate a violência no âmbito de suas relações, de acordo com o disposto no § 8º, art. 226 da Constituição Federal, obedecendo os seguintes princípios:
a) procedimentos justos e eficazes;

b) juízo oportuno;

c) acesso à justiça com assistência ampla e integral, incluindo a assistência psicológica e social;

d) processo econômico e célere;

e) tratamento confidencial em todos os contatos com a vítima e suas famílias.
4. Art. – É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público em particular, assegurar, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes a:

· à vida;

· a igualdade entre homens e mulheres;

· à liberdade e segurança pessoais;

· proteção da família e de cada um dos seus membros;

· integridade física, psicológica, moral, sexual e patrimonial;

· assistência jurídica, psicológica e social à vítima de violência doméstica ou familiar, de forma gratuita às pessoas necessitadas;

· acesso ao conhecimento da Declaração de Direitos das Vítimas;

· demais direitos consagrados nos instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos assinados pelo Brasil.

      Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d)  destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a prevenção e proteção à violência doméstica e familiar.

CAPÍTULO 4
Da Prevenção

Disposições Gerais

5. Art. – É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação no âmbito das relações domésticas e familiares.
6. Art. – As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 

7. Art. – A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei.
Seção I
Das Medidas de Prevenção Especial
8. Art. – É política permanente do Estado, a luta contra toda forma de violência doméstica e familiar, devendo desenvolver, para este propósito, as seguintes ações e programas:
I. Fortalecer em todos os níveis educacionais, o ensino de valores éticos, do irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana, dos direitos da mulher, da criança, do adolescente, do idoso e de toda a família, de conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, legislações específicas e Instrumentos Internacionais ratificados pelo País.

II. Incluir nos currículos escolares, em todos os níveis, matérias sobre a questão de gênero e de violência doméstica e familiar.
III. Promover a modificação dos padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulação de programas formais e não formais adequados a todos os níveis do processo educacional, a fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar.
IV.   Promover estudos, pesquisas e coleta de estatísticas e outras informações relevantes concernentes às causas, conseqüências e freqüência da violência doméstica e familiar, a fim de avaliar a eficiência das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar este tipo de violência, bem como formular e implementar as mudanças necessárias.
V. 
Promover a participação ativa de organizações, entidades públicas ou privadas dedicadas à proteção dos direitos humanos, de menores, mulheres e, em geral, a assuntos familiares, para o desenvolvimento de trabalhos preventivos e de controle sobre a execução de medidas cautelares, de apoio ou tratamento de vítimas de violência e de agressores.

VI. 
Incentivar a criação ou ampliação do número de Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres – DEAM e de Casas Abrigo para acolhimento de vítimas de violência. (ESTE OU O SEGUINTE)
VII. Prestar serviços especializados apropriados às vítimas de violência doméstica ou familiar, por intermédio de entidades dos setores público e privado, inclusive abrigos, delegacias especializadas, serviços de orientação familiar, quando for o caso, e atendimento e custódia de mulheres e menores afetados.
VIII. Incentivar a criação ou ampliação de instituições para tratamento de agressores.
IX.   Promover a promoção, educação e treinamento de todo o pessoal judiciário e policial e demais funcionários responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal encarregado da implementação de políticas de prevenção, punição e erradicação da violência doméstica e familiar.   (ESTE OU O SEGUINTE)
X.   Promover a capacitação de membros da magistratura, Ministério Público, defensorias públicas, polícias e profissionais da saúde e da educação, para o enfrentamento da violência doméstica e familiar.
XI. Empreender campanhas de sensibilização da problemática da violência doméstica e familiar e para difusão da presente lei.

XII. Celebrar convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria entre a União, os Estados e o Distrito Federal, para promoção de parceria entre si ou com entidades não governamentais objetivando a realização de programas que visem erradicar a violência doméstica e familiar.

9. Art. – As ações dispostas no artigo anterior serão articuladas pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres em cooperação com os Ministérios da Justiça, da Assistência e Promoção Social, da Cultura e da Educação; as Secretarias Especiais de Direitos Humanos e de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, ou qualquer outra instituição pública ou privada que possa colaborar para a efetiva eliminação da violência doméstica e familiar.
10. Art. – A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, em parceria com a sociedade civil, deve elaborar, em linguagem acessível a todos a Declaração de Direitos da Vítima, a qual será obrigatoriamente entregue à vítima da violência tratada nesta lei, pelos funcionários públicos federais, estaduais ou municipais, que primeiro tiverem contato com a mesma.
11. Art. – A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres realizará, em parceria com organizações públicas ou privadas, levantamento e estudo sobre a violência doméstica e familiar.
TÍTULO II

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO 1

Da Política de Atendimento

12. Art. – A assistência social às vítimas de violência doméstica e familiar será prestada, de forma emergencial ou não, articulada, conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional de Direitos Humanos, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.
13. Art. – Os casos de suspeita ou confirmação de violência doméstica e familiar serão obrigatoriamente comunicados pelos profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes órgãos:

1. autoridade policial;

2. Ministério Público;

3. Conselho Estadual ou Municipal dos Direitos das Mulheres;

4. Conselhos Tutelares e

5. Conselhos do Idoso.
14. Art. O Estado providenciará serviços não emergenciais que devem incluir:

I - Fornecimento de serviços para assistir na reabilitação, a longo prazo, da vítima de violência doméstica através de assistência psicológica, aconselhamento, capacitação para empregos, e creches;

II - Fornecimento de serviços para assistir na reabilitação a longo prazo de agressores através de assistência psicológica e aconselhamento;

III - Programas de violência doméstica que deverão ser administrados independente dos programas de assistência da previdência;

IV - Fornecimento de serviços em cooperação e coordenação com serviços e programas públicos e privados, estatais e locais.
CAPÍTULO 2

Das medidas de Proteção
Seção I

Disposições Gerais

15. Art. - As medidas de proteção são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I. por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II. por falta, omissão ou abuso dos integrantes da entidade familiar ou doméstica;

16. Art. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo.
17. Art. 1000 Na aplicação das medidas, o Estado levará especialmente em conta a situação de vulnerabilidade à violência a que a vítima possa estar submetida em razão, entre outras, de sua condição étnica, de deslocadas, de migrante, ou de refugiada. Para tais fins também será considerada a mulher que é objeto de violência quando está grávida, quando é deficiente,  menor de idade, idosa, ou quando se encontra em situação sócio-econômica desfavorável ou afetada por situações de privação de liberdade.

Das Medidas Específicas de Proteção

18. Art. - As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

19. Art. - Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

I
–
encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade;

II 
– 
orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III – requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar;

IV – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause perturbação;

V 
– 
abrigo em entidade;

VI – 
abrigo temporário.

Seção II 
Das medidas de proteção à vítima

20. Art. O Poder Público, através de seus órgãos competentes, promoverá medidas de proteção à vítima de violência doméstica e familiar, de caráter imediato e educativo. 
21. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. ... , a autoridade competente poderá determinar liminarmente e sem prejuízo do disposto na legislação civil, penal e processual em vigor, as seguintes medidas contra o agressor:
III. 
Afastamento cautelar do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima.

IV. 
Proibição de freqüentar determinados lugares que a vítima costuma freqüentar. 
V. 
Proibir de comprar, portar, possuir ou guardar arma de fogo ou outra arma especificada pelo juiz.

VI. 
Regulamentar as visitas dos dependentes menores.

VII. Instruir o réu a pagar as contas médicas da vítima, os gastos com aconselhamento ou abrigo.
VIII. Ordem de restituição e inventários de bens, pensão alimentícia provisória, guarda de filhos, separação de corpos, ordem de reintegração de domicílio ou outra medida necessária à continuidade da vida normal da vítima e de sua família.

IX. Proibição da disposição unilateral de bens comuns.

Parágrafo Único – As medidas de proteção especificadas nesta Lei poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 
Seção
Das Medidas Pertinentes aos Envolvidos em Situação de Violência Doméstica e Familiar
22. Art. - São medidas aplicáveis aos envolvidos em situação de violência doméstica e familiar:
I. encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;

II. inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

III. encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;

IV. encaminhamento a cursos ou programas de orientação.

CAPÍTULO 2

Do Procedimento de Aplicação das Medidas de Proteção (PART PROCESSUAL)
23. Art. A Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, passa vigorar acrescida das seguintes alterações:

Disposições Gerais

24. Art. Nas investigações e processos de crimes praticados contra a pessoa, com violência doméstica ou familiar, aplica-se o disposto neste Capítulo.
25. Art. No atendimento das vítimas de violência doméstica ou familiar, as autoridades e servidores públicos deverão, sob pena de responsabilidade, atentar para o disposto no art. 1000
26. Art. A vítima de violência será atendida, preferencialmente, por equipe multidisciplinar. (definir nas definições o que é Equipe Multi...)
Seção .....
Do atendimento jurídico a vítima de violência doméstica e familiar
27. O atendimento jurídico à vítima de violência doméstica e familiar será prestado 
Seção .....
Dos direitos e garantia processuais da vítima 

28. Art. – A vítima da violência de que trata esta lei, ou seu representante legal, pode requerer à autoridade judiciária competente a determinação das medidas de proteção adequadas. 

29. Art. – As medidas de proteção podem ser determinadas incidentalmente nos procedimentos de divórcio, separação judicial ou indenização civil ou como pedido principal em ações autônomas.
30. Art. – O requerimento pode ser feito escrito ou oralmente, neste caso reduzido a termo, diretamente pelo afetado, ou por seu representante legal, sem necessidade de advogado.
31. Parágrafo único: Ao requerente que declare incapacidade de arcar com os custos do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família serão concedidos os benefícios da justiça gratuita, sendo-lhe nomeado imediatamente um advogado para arrazoar e instruir o requerimento.

Seção .....
Do atendimento pela autoridade policial

32. Ao ser informado de qualquer tipo de violência doméstica ou familiar o policial tem por dever:
a) 
responder a todos os pedidos de ajuda e proteção nos casos da alegada violência;

b) não deverão dar menor importância a chamadas relacionadas ao abuso pela família e membros da família, do que a chamadas semelhantes que alegam abuso feito por estranhos.
33. Art. – A polícia irá ao local de ocorrência da violência quando:

a)
O denunciante indica que a violência é iminente ou está em andamento;

b)
O denunciante indica que a lei de ordem doméstica relacionada a violência está para ser violentada;

c)
O denunciante indica que a violência já tenha ocorrido.

34. Art. – A polícia deveria responder imediatamente mesmo quando o denunciante, não é a vítima mas é uma testemunha, um amigo ou um parente da vítima, ou médico ou um profissional da saúde do centro de assistência da violência doméstica.
35. Recebendo a queixa, a polícia deve:
a)
Interrogar as partes e testemunhas, incluindo crianças, em salas separadas para assegurar tranqüilidade do depoimento das testemunhas ou vítima;

b)
Anotar a denúncia detalhadamente;

c)
Avisar as vítimas dos seus direitos como indicado abaixo;

d)
Preencher e registrar o depoimento de violência doméstica de acordo com a lei;

e)
Providenciar ou arranjar transporte para a vítima até hospital ou posto médico mais próximo para tratamento, se for exigido;

f)
Providenciar ou arranjar transporte para vítima e seus filhos ou dependentes para o local seguro ou abrigo, se for exigido;
g)
Providenciar proteção para o denunciante;

h)
Arranjar a remoção do criminoso da casa e, se isto não for possível e se a vítima estiver em perigo contínuo, deter o criminoso.

Procedimento alternativo de ocorrência

36. Art. – A vítima, testemunha ou denunciante pode registrar ocorrência alegando ato de violência doméstica na comarca, onde:

a) 
O agresor reside;

b)
A vítima reside;

c)
Onde a violência ocorreu;

d)
Onde a vítima reside temporariamente caso tenha abandonado seu lar para evitar maiores abusos.

37. Art. – A vítima pode registrar ocorrência alegando ato de violência doméstica junto a uma clínica Estadual ou particular, a qual a encaminhará para a polícia na comarca onde a clínica se situe.

38. Art. – Um parente, amigo ou pessoa a qual a vítima peça assistência pode dar registrar ocorrência alegando ato de violência doméstica para a polícia, que o investigará.

Da Declaração dos direitos da Vítima

39. A finalidade da declaração dos direitos da vítima é de conscientizar a vítima acerca dos mecanismos legais disponíveis a ela durante a fase inicial quando ela reclama de abuso dos seus direitos legais.  Ela também mostra os deveres da polícia e do judiciário em relação á vítima:

a)
O policial se comunicará com a vítima numa linguagem familiar a ela, identificando-se pelo nome e número do distintivo.  A lei exige que o policial informe a vítima da violência doméstica que, se é alegado ter acontecido crime contra ela, o policial deve ou prender o suspeito imediatamente, convencê-lo a deixar a casa removê-lo ou da casa;

b)
O policial deve conduzir a vítima ou ajudá-la a achar transporte para a clínica mais próxima para ser socorrida pelo médico;

c)
Se a vítima quiser deixar a sua casa o policial deve ajudá-la a encontrar transporte até local mais seguro ou abrigo;

d)
O policial tomará as providências necessárias para assegurar que a vítima e seus dependentes estejam seguros;

e)
O policial deverá informar a vítima dos procedimentos legais disponíveis a ela, por escrito e numa linguagem que ela entende.  A informação deve indicar:

i)
A lei permite que a vítima procure uma ordem judicial ex parte e/ou uma ordem judicial proibindo abuso contra a vítima, seus dependentes, qualquer pessoa dentro da casa ou alguem a quem ela peça assistência e refúgio;

ii)
A ordens judiciais deverão proteger a propriedade da vítima ou a propriedade montada em comum de qualquer destruição;

iii)
A ordem judicial pode mandar o agresor a deixar o lar;

iv)
No caso de a violência ter ocorrido durante a noite, nos finais de semana ou feriados públicos, a vítima deve ser informada de medidas emergenciais para obter uma ordem judicial do juiz em serviço;

v)
A vítima não contratará o advogado para conseguir uma ordem judicial;

vi)
Os funcionários do tribunal em questão deverão providenciar formulários e assistência as pessoas que procurem obter uma ordem judicial.  Para obter uma tal ordem, a vítima deve ser avisada a dirigir-se ao tribunal dentro da sua área de jurisdição/ distrito;

vii)
 A policia aplicará a ordem contra o agressor.

Relatório de violência doméstica

40. Art. – Será dever do policial responder às chamadas e elaborar um relatório sobre vilência doméstica, que fará parte dos arquivos.  O relatório será avaliado pelo Departamento de Justiça e quando aplicável na Vara da família.

41. Art. – O relatório sobre violência doméstica terá a forma prescrita pelo chefe de polícia.  Deverá incluir, mas não se limitar:


a) Ao relacionamento das partes;


b) Ao sexo das partes;


c) A informação relativa aos níveis educacional e ocupacional das partes;


d) A hora e data de recebimanto da queixa;


e) A hora do início da investigação;


f) Se crianças estiveram envolvidas e se a violência aconteceu na presença de crianças;


g) Ao tipo e duração do abuso;


h) Ao número e tipo das armas usadas;


i) Ao tempo tomado na apuração do caso e as ações tomadas pelo policial;


j) A data efetiva e aos termos da ordem emitida concernente às partes;


k) Ao qualquer outro dado necessário para uma análise completa de todas as circunstâncias que levaram ao incidente alegando de violência doméstica.

42. Art. – Será obrigação do chefe de policia compilar e reportar anualmente aos Departamento de Justiça/Problemas Femininos e ao Parlamento todos os dados levantados a partir dos relatórios de violência doméstica.

43. Art. – O relatório anual deve incluir mas não se restringir:

a)
Ao número total de relatórios recebidos;

b)
Ao número de relatórios feitos pelas vítimas de cada sexo;

c)
Ao número de relatórios investigados;

d)
Ao tempo médio necessário para responder a cada relatório;

e)
Ao tipo de ação policial tomada nos casos ocorridos incluindo o número de prisões.
44. Art. A autoridade policial que tomar conhecimento de ocorrência de violência doméstica, não havendo equipe multidisciplinar para atendimento imediato, encaminhará a vítima para os Serviços de Saúde de Atendimento as Vítimas de Violência Doméstica e Familiar.
45. Art. As informações preliminares prestadas pela vítima, familiares ou acompanhantes, mesmo que incompletas, não impedirão a autoridade policial, de iniciar a investigação criminal.
46. Art. Tomando conhecimento da ocorrência de violência doméstica por qualquer meio, autoridade policial deverá tomar as seguintes providências:

a) Independente de exames periciais ou da juntada de qualquer outra prova da prática do crime, deverá encaminhara cópia da ocorrência a Vara especializada do Juizado Especial;
b) comunicar a vítima o horário e local de atendimento pela Varas especializadas, caso não seja possível ou recomendável o atendimento imediato da vitima;
Das Varas especializadas

Do Processo

47. Art. – Quando necessário, será garantida proteção à vítima ou às testemunhas nos termos da Lei n. 9.807/99 (Lei de proteção à vítima e às testemunhas), além de outras medidas necessárias, a critério do juiz.

48. Art. – Ao início da audiência, o juiz deve informar às partes os seus direitos e, especialmente, informar à vítima que, não obstante o uso de uma medida de proteção sob a presente lei, ela pode:

I. representar criminalmente contra o réu;

II. processar civilmente o réu, pedindo a separação judicial ou o divórcio, bem como indenização pelos danos sofridos, de natureza moral e patrimonial.

49. Art. – A sentença judicial poderá manter a adoção da medida de proteção liminarmente deferida, modificá-la ou revogá-la, bem como adotar novas medidas que se entendam necessárias, estabelecendo, em qualquer caso, o tempo de duração das medidas determinadas.

50. Art. – A sentença poderá determinar a adoção de medidas de caráter permanente, voltadas a proteger o grupo familiar ou qualquer de seus membros, incluindo a freqüência a programas de reeducação ou tratamento terapêutico.

51. Art. – A apelação não terá efeito suspensivo.

52. Art.  O atendimento 

Do Ministério Público
53. Art. – Nos casos de violência doméstica e familiar, compete ao Ministério Público:

instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses individuais indisponíveis;

I. promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos da vítima em condições de risco;

II. atuar como substituto processual da vítima em situação de risco;

III. promover a revogação de instrumento procuratório da vítima, nas hipóteses previstas nesta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar;

IV. instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:

V. expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar;

VI. requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;

VII. requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas;

VIII. instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à vítima;

IX. zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à vitima, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

X. inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;

XI. 
requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições;

XII. referendar transações envolvendo interesses e direitos da vítima previstos nesta Lei.

§ 1° A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.

§ 2° As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade e atribuições do Ministério Público.

§ 3° O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de atendimento à vítima de violência doméstica ou familiar.

54. Art. – Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis.

55. Art. – A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

56. Art. – A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

57. Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não sendo possível a realização imediata da audiência preliminar, será designada data próxima, da qual ambos sairão cientes.

58. Art. 71. Na falta do comparecimento de qualquer dos envolvidos, a Secretaria providenciará sua intimação e, se for o caso, a do responsável civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta Lei.

59. Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante do Ministério Público, o autor do fato e a vítima e, se possível, o responsável civil, acompanhados por seus advogados, o Juiz esclarecerá sobre a possibilidade da composição dos danos e da aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de liberdade.

Das infrações Administrativas

60. Art. – 
Dos crimes contra pessoa praticado com violência doméstica ou familiar

61. Art. – 

Das disposições finais e transitórias
62. Art. – 

CAPÍTULO 3
Do Acesso à Justiça
63. Art. – Os Estados e o Distrito Federal deverão criar varas especializadas e exclusivas de atendimento à violência doméstica e familiar, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões.
64. Art. – O juiz poderá solicitar a colaboração de qualquer instituição pública ou privada para efetuar avaliação física e psicológica das vítimas de violência doméstica e familiar, agressores e familiares, para a assistência e para aplicação e controle das medidas que contemple a presente lei.

65. Art. – É garantido a toda pessoa vítima de violência doméstica e familiar o acesso à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos, de forma prioritária.

66. Art. – É assegurado à vítima de violência o segredo de justiça. 

67. Art. – É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais que envolvam atos de violência doméstica e familiar em qualquer instância.

§ 1° O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as providências a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processo.

§ 2° A prioridade não cessará com a morte da vítima de violência doméstica, estendendo-se em favor de qualquer membro da família, também atingida direta ou indiretamente da violência.

68. Art. – As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do domicílio da vítima da violência doméstica e familiar cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa. 
69. Art. – O inciso II do art. 275 da Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea h:
“Art. 275 ...................

II – ...........................

h) nas ações relativas à violência doméstica e familiar”.
CAPÍTULO 4

Dos Mecanismos de Denúncia

70. Art. – Toda pessoa tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer ato de violência doméstica contra incapaz que tenha testemunhado ou de que tenha tomado conhecimento, apresentando as provas disponíveis à autoridade.
71. Art. – O profissional de saúde que atender à vítima de violência doméstica está obrigado a notificar a violência constatada à autoridade pública judicial ou policial.

72. Art. – O profissional de educação que constatar qualquer violência doméstica e familiar praticada contra um aluno sob sua responsabilidade educativa, deve comunicar o fato ao serviço social da escola e esta tem a obrigação de, se constatada a violência, notificar à autoridade pública.

73. Art. – A vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar pode apresentar a denúncia no foro onde:

a) reside o agressor;

b) reside a vítima;

c) a violência ocorreu;

d) a vítima está residindo temporariamente.

74. Art. – A vítima pode apresentar a denúncia alegando ato(s) de violência doméstica ao serviço médico público ou particular que será dirigido à polícia no distrito onde este serviço está localizado.

75. Art. – Um parente, amigo ou pessoa para quem a vítima pede assistência pode apresentar a denúncia alegando o ato de violência doméstica à polícia que, obrigatoriamente, deve proceder com a devida investigação.

76. Art. – 
Nenhuma denúncia nem qualquer procedimento criminal ou civil pode ter preferência sobre o atendimento médico à vítima. 

77. Art. Serão adotados todos os mecanismos de punição estabelecidos pela legislação penal e civil, de acordo com a gravidade do fato.
CAPÍTULO 6

Dos Procedimentos Criminais

78. Art. – Em caso de flagrante delito ou grave perigo de sua perpetração, a Polícia estará autorizada para entrar no domicílio do agressor e detê-lo. 

79. Art. – Aos crimes praticados mediante os tipos de violência descritos no artigo _º desta lei não se aplica o artigo 72 da Lei 9.099/1995.
80. Art. – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, pela União, os estados e municípios correrão à conta de dotação consignada no orçamento.

81. Art. – Todos os demais procedimentos ou medidas necessárias a erradicação da violência doméstica ou familiar serão adotados de acordo com a legislação vigente, em especial a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Estatuto do Idoso, os Códigos Civil, Penal, de Processo Civil e Processo Penal.

82. Art. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

83. Art. – Revogam-se as disposições em contrário.
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